
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.068 - RJ 
(2012/0236272-2)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
EMBARGADO : EDSON DOS SANTOS VENCESLAU JUNIOR 
ADVOGADO : MARIZA QUERINO DOS SANTOS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 2º 

GRAU, QUE INADMITE RECURSO ESPECIAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 

7º, I, DO CPC. DESCABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO. CABIMENTO DA 

INSURGÊNCIA POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL OU INTERNO, NO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. OMISSÕES INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL, NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou, fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pelo embargante. 

II. Inexistindo, no acórdão embargado, as alegadas omissões, nos termos do art. 535, II, 

do CPC, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em verdade, 

revelam o inconformismo da parte embargante com as conclusões do decisum. 

III. Na forma da jurisprudência, "embora admita-se tenham os embargos de declaração a 

finalidade de prequestionamento, essa quadra somente pode ocorrer quando advier da 

indicação e resolução prévias das hipóteses elencadas no art. 535 do CPC, ou seja, o 

prequestionamento da matéria deve decorrer necessariamente do saneamento de 

omissão, obscuridade ou contradição, não sendo possível, portanto, que os embargos 

almejem exclusivamente aquele fim" (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 

1.321.014/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/02/2014).

IV. Conforme entendimento pacificado no âmbito do STJ, a via especial não se presta à 

análise de alegada ofensa à Constituição da República, ainda que para fins de 

prequestionamento, não sendo omisso o julgado que silencia acerca da questão. 

Precedentes.

V. Conforme decidido pela Corte Especial do STJ, quando do julgamento da Questão de 

Ordem no Ag 1.154.599/SP, é incabível o Agravo de Instrumento contra decisão de 2º 

Grau que nega seguimento a Recurso Especial, com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, 

do CPC (STJ, QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ROCHA, CORTE 
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ESPECIAL, DJe de 12/05/2011). 

VI. A insurgência quanto ao alegado desacerto da aplicação, pelo Tribunal de 2º Grau, da 

tese firmada no Recurso Especial representativo da controvérsia, deve ocorrer no 

Tribunal de origem, por meio de Agravo Regimental ou interno. 

VII. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de março de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.068 - RJ 
(2012/0236272-2)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos por COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, 

contra acórdão da Segunda Turma, de relatoria da Ministra ELIANA CALMON, que negou 

provimento ao Agravo Regimental, interposto contra decisão que não conheceu do Agravo 

em Recurso Especial, nos seguintes termos:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, 

§ 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DECIDIDA PELA 

CORTE ESPECIAL.

1. A Corte Especial deste Tribunal, ao apreciar a Questão de Ordem 

no Ag 1.154.599/SP, DJe de 12/5/2011, decidiu que "não cabe 

agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC".

2. Agravo regimental não provido" (fl. 352e).

Sustenta o embargante, em apertada síntese, a existência de omissão no 

julgado, pois teria deixado de se manifestar devidamente sobre a matéria de defesa, 

utilizada no Agravo Regimental.

Aduz que "o Tribunal Local no juízo de admissibilidade do Recurso 

Especial, o inadmitiu e não negou seguimento, eis que possui matérias dessemelhantes 

àquela já pacificada na jurisprudência pátria. Sendo assim é perfeitamente possível a 

interposição de agravo em Recurso Especial no presente caso, conforme o art. 544 do 

CPC" (fl. 363e).

Acrescenta que, "além da omissão constatada, o acórdão terminou por 

violar princípios constitucionais norteadores do direito, sendo o do contraditório, da ampla 

defesa, estatuídos nos artigo 5º, LV da Constituição da República" (fl. 364e).

Requer, assim, o acolhimento dos presentes declaratórios, para sanar as 

omissões existentes. 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.068 - RJ 
(2012/0236272-2)
 

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Como cediço, os 

embargos de declaração são cabíveis quando "houver, na sentença ou no acórdão, 

obscuridade ou contradição" ou "for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 

ou tribunal" (artigo 535 do Código de Processo Civil).

No caso, não existe qualquer dos vícios que ensejaria a oposição de 

Embargos Declaratórios, de vez que o voto condutor do acórdão ora embargado 

apreciou, fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes solução jurídica diversa da pretendida 

pela embargante, conforme se depreende do seu teor: 

"Não merece acolhida a pretensão da agravante, razão pela qual 

reafirmo os termos da decisão agravada.

Com efeito, a Corte Especial deste Tribunal, ao apreciar a 

Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, DJe de 12/5/2011, 

pacificou o entendimento pela inadmissão de agravo contra 

decisão que nega seguimento a recurso especial com 

fundamento na existência de julgamento da tese recursal 

segundo o rito do art. 543-C do CPC. 

Salientou-se, naquela ocasião, que o § 7º do art. 543-C do CPC 

autoriza que o Presidente do Tribunal de origem obste o 

trânsito do apelo extremo quando a tese recursal foi 

sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça e que somente 

se demonstrada a inaplicação da tese jurídica pacificada aos 

fatos objeto da pretensão é que teria o recurso especial 

seguimento ao STJ. 

De qualquer forma, para tanto o recorrente deveria provocar o 

próprio Tribunal de origem, via agravo interno, para somente 

depois buscar acesso a esta Corte de Uniformização.

Na esteira desse entendimento, mostra-se inviável o acolhimento 

do inconformismo da agravante no que tange à inadmissão do 

recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, 

manifestado ao argumento de que o apelo não trata apenas da 

temática que coincide com a orientação do STJ, mas também 

da legalidade da tarifa progressiva e tarifa média e da devida 

suspensão do fornecimento de água ante o inadimplemento 

do usuário. 
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Isso porque, conforme decidido pela Corte Especial, tal 

insurgência deveria ter sido manifestada mediante a 

interposição de agravo regimental na origem, sendo incabível 

o agravo em recurso especial na hipótese.

Corroborando tal posicionamento, acrescento, aos julgados já 

colacionados na decisão agravada, os seguintes precedentes, em 

que igualmente se considerou incabível o agravo contra decisão que 

inadmite ou nega seguimento a recurso especial com base no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO 

ESPECIAL INADMITIDO NOS TERMOS ART. 543-C, § 7º, DO 

CPC. QUESTÃO DE ORDEM. DEVOLUÇÃO DO AGRAVO 

PARA A ORIGEM. JULGAMENTO COMO AGRAVO 

REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA.

1. Na Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, a Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

segundo o qual é incabível a interposição de agravo de 

instrumento ou nos próprios autos contra decisão que inadmite 

o recurso especial com fundamento no art. 543-C do CPC, 

ainda que o recurso tenha por objetivo discutir a correta 

aplicação do recurso especial repetitivo.

2. Dessa maneira, o agravo interposto antes de 12/5/2011 

(hipótese dos autos, em que o recurso foi protocolado em 

30/11/2009 - e-STJ fl. 3), data da publicação da Questão de 

Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, deve ser devolvido para 

instância de origem e julgado como agravo interno contra a 

decisão de inadmissibilidade da Presidência. Por outro lado, o 

recurso interposto a partir dessa data não é passível de 

conhecimento, por caracterizar erro grosseiro.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1300957/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 

11/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 

1.154.599/SP. CORTE ESPECIAL. AGRAVO DO ART. 544 DO 

CPC CONTRA DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 

OBSTA O RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 

543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO.

1. A Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, entendeu ser incabível Agravo (de Instrumento 
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ou em Recurso Especial) contra decisão que nega seguimento 

a Recurso Especial com fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do 

CPC.

2. Não se conhece de Agravo em Recurso Especial interposto 

após a data de publicação da referida Questão de Ordem 

(12.5.2011), por caracterizar erro grosseiro.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp 308970/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 31/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO ARESP. 

DECISÃO QUE NEGA ADMISSIBILIDADE AO RECURSO 

ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, § 7º, DO CPC. 

CABIMENTO DE AGRAVO REGIMENTAL NA CORTE DE 

ORIGEM. QO NO AG 1.154.599/SP. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 

NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

REJEITADOS.

1. Decidido o tema em sede de recurso representativo da 

controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal de 

Origem com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é 

incabível o agravo em recurso especial, ainda que sob o 

fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a correta 

aplicação do recurso especial representativo da controvérsia. 

Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. 

Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e publicado em 

12.5.2011.

2. Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso 

especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto 

antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 

1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 

origem e julgado como agravo interno contra a decisão de 

inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a partir 

dessa data deve ser simplesmente não conhecido por 

caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / 

SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 

19.11.2009.

3. No caso em concreto, o agravo em recurso especial foi 

interposto em 12.03.2012, após o precedente firmado pela 

Corte Especial no âmbito da QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. 

Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 12/05/2011. Assim, não há 

que se falar na presença de omissão no acórdão recorrido 

constante na determinação do retorno dos autos ao Tribunal a 

quo para processamento do agravo regimental.
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4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp 179551/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

13/11/2012, DJe 21/11/2012)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental.

É o voto" (fls. 341/343e).

Da análise dos autos, verifica-se que a decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial foi apreciada com base na nova sistemática prevista no art. 543-C do Código de 

Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.672/2008. 

Como assinalado no acórdão ora agravado, a insurgência quanto ao 

alegado desacerto da aplicação, pelo Tribunal de 2º Grau, da tese firmada no Recurso 

Especial representativo da controvérsia, deve ocorrer no Tribunal de origem, por meio de 

Agravo Regimental ou interno.

Portanto, não há que se falar na presença de omissão no acórdão 

recorrido.

Ademais, a despeito da alegada omissão, pretende a embargante, em 

verdade, prequestionar matéria constitucional.

Entretanto, segundo o entendimento deste Tribunal, os Embargos de 

Declaração somente se mostram cabíveis se ocorrerem os pressupostos de 

obscuridade, contradição ou omissão no acórdão, não cabendo ao STJ apreciar a 

alegada violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

Em tal sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - EFEITOS MODIFICATIVOS - 

EXCEPCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE - 

PREQUESTIONAMENTO PARA VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração constituem a via adequada para 

sanar omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do 

decisório embargado, admitida a atribuição de efeitos infringentes 

apenas quando esses vícios sejam de tal monta que a sua correção 

necessariamente infirme as premissas do julgado;

II - In casu, a parte embargante, sem demonstrar qualquer dos vícios 

retrocitados, pretende tão-somente novo julgamento da causa, 

desiderato estranho ao perfil dos embargos de declaração;

III - O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios 
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constitucionais é censurado no âmbito desta Corte, razão por 

que resta inviável a oposição de embargos de declaração 

destinados a prequestionar essas questões nesta Instância 

especial;

IV - Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EREsp 747.702/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 20/09/2012).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE NO CASO 

CONCRETO.FINALIDADE DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração constituem importante instrumento 

processual no aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, razão por 

que não devem ser vistos como simples ritual de passagem sempre 

que o resultado da demanda for diverso daquele pretendido pela 

parte.

2. "A garantia de acesso ao Judiciário não pode ser tida como 

certeza de que as teses serão apreciadas de acordo com a 

conveniência das partes" (STF, RE 113.958/PR, Primeira Turma, Rel. 

Min. ILMAR GALVÃO, DJ 7/2/97), muito menos que o magistrado está 

compelido a examinar todos os argumentos expendidos pelos 

jurisdicionados (REsp 650.373/SP, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS 

FELIPE SALOMÃO, DJe 25/4/12).

3. Os embargos declaratórios não são meio hábil para suprir 

eventual falta de prequestionamento com vistas à 

interposição de recurso extraordinário. Precedentes STJ.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 238.538/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2014).

Pelo exposto, à míngua de obscuridade, contradição ou omissão, rejeito os 

Embargos de Declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0236272-2 AREsp 254.068 / RJ

Números Origem:  201224503485  3913983520098190001  7112012

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)

AGRAVADO : EDSON DOS SANTOS VENCESLAU JUNIOR
ADVOGADO : MARIZA QUERINO DOS SANTOS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
LEONARDO MORAES DE MIRANDA E OUTRO(S)

EMBARGADO : EDSON DOS SANTOS VENCESLAU JUNIOR
ADVOGADO : MARIZA QUERINO DOS SANTOS DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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